
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.033.736 - SP (2008/0038519-7)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : MACCAFERRI DO BRASIL LTDA 
ADVOGADOS : FABRÍCIO PELOIA DEL ALAMO E OUTRO(S)
  MATHEUS SILVEIRA PUPO E OUTRO(S)
AGRAVADO : COMPUTERLIFE COM.E SERVICOS DE COMPUTADORES LTDA E 

OUTROS
ADVOGADO : CIRLENE CRISTINA DELGADO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CONSUMIDOR. 
FINANCIAMENTO BANCÁRIO. PESSOA JURÍDICA. INCREMENTO DA ATIVIDADE 
EMPRESARIAL. NÃO CARACTERIZAÇÃO DA RELAÇÃO DE CONSUMO.
1. Não são aplicáveis as disposições da legislação consumerista aos 
financiamentos bancários para incremento da atividade negocial, haja vista não 
se tratar de relação de consumo nem se vislumbrar na pessoa da empresa 
tomadora do empréstimo a figura do consumidor final prevista no art. 2º do 
Código de Defesa do Consumidor. Precedentes do STJ.
2. É inviável a modificação da situação fática delineada pela instância ordinária, 
no tocante a ser ou não a empresa tomadora dos empréstimos a destinatária final 
dos bens adquiridos, em razão do óbice da Súmula nº 7/STJ.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a 
Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, João Otávio de Noronha, 
Sidnei Beneti e Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 20 de maio de 2014(Data do Julgamento)

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.033.736 - SP (2008/0038519-7)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): Trata-se 

de agravo regimental interposto contra decisão que negou seguimento ao recurso especial 

(e-STJ fls. 354/357).

A agravante insiste na aplicação do Código de Defesa do Consumidor à relação 

negocial travada com a empresa ora agravada, sob o argumento de ser a destinatária final dos 

bens objeto do contrato.

Afirma que os computadores adquiridos se destinam a satisfazer necessidade de 

seu departamento administrativo, o que não descaracteriza a relação de consumo.

Rechaça a necessidade de revolvimento das provas dos autos, devendo ser 

afastada a Súmula n° 7/STJ.

Pleiteia a reconsideração do julgado ou a submissão do feito ao órgão colegiado.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.033.736 - SP (2008/0038519-7)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): A 

irresignação não merece prosperar.

De fato, a decisão atacada deve ser mantida por seus próprios fundamentos. 

Apesar de se reconhecer a submissão das instituições financeiras e dos contratos 

bancários aos princípios e regras do Código de Defesa do Consumidor, havendo, inclusive, 

súmula a respeito (nº 297), a jurisprudência desta Corte tem entendido que nos financiamentos 

bancários para incremento da atividade negocial não são aplicáveis as disposições da 

legislação consumerista, haja vista não se tratar de relação de consumo nem se vislumbrar na 

pessoa da empresa tomadora do empréstimo a figura do consumidor final prevista no art. 2º do 

mencionado diploma legal. 

É exatamente o caso dos autos, conforme se extrai do seguinte trecho do 

acórdão recorrido, no qual o tribunal de origem deixa claro serem os empréstimos obtidos para 

o fomento e a consecução dos objetivos da empresa, restando, portanto, descaracterizada a 

relação de consumo: 

"(...)
Bem por isso, no caso, não supera a agravante condição jurídica 

de consumidora, mesmo porque não utilizados os produtos como 'destinatário 
final' (art. 2º). 0 contrato de leasing que tem por objeto 24 notebooks não pode 
ser encarado como denomina Rizzato Nunes uma 'aquisição dentro do regular'. 
Ou seja, consoante anota o citado jurista, 'o CDC não regula situações nas quais, 
apesar de se poder identificar um 'destinatário final', o produto ou serviço é 
entregue com a finalidade especifica de servir de 'bem de produção' para outro 
produto ou serviço e via de regra não está colocado no mercado de consumo 
como bem de consumo, mas como de produção; o consumidor comum não o 
adquire' (cf 'Comentários ao Código de Defesa do Consumidor', págs. 87/88).

Bem por isso, não ostenta a autora posição jurídica de 
destinatária final, utilizando-se, isto sim, dos equipamentos para sua 
atividade fim, sendo certo que,  consoante destacado pelo magistrado 'a 
quo', em última análise a relação entre as partes está inserida dentro de uma 
cadeia comercial (fl. 15)" (e-STJ fls. 262-263 - grifou-se).

Nesse mesmo sentido, há inúmeros precedentes desta Corte, incidindo, na 

espécie, a Súmula nº 83/STJ:
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"AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO DO 
CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. CONTRATO PARA USO DE 
SOFTWARE DE VENDAS ON LINE. INAPLICABILIDADE. PRECEDENTES DA 
CORTE.
1.- Quanto à aplicação do CDC, conforme entendimento firmado por esta Corte, o 
critério adotado para determinação da relação de consumo é o finalista. Desse 
modo, para caracterizar-se como consumidora, a parte deve ser destinatária 
final econômica do bem ou serviço adquirido.
2.- No caso dos autos, em que pessoa jurídica contrata uso de software de 
vendas on line, não há como se reconhecer a existência de relação de consumo, 
uma vez que o programa teve o propósito de fomento da atividade empresarial 
exercida, não havendo, pois, relação de consumo entre as partes.
3.- Agravo Regimental improvido". (AgRg nos EDcl no AREsp 245.697/PR, Rel. 
Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 14/05/2013, DJe 
07/06/2013 - grifou-se )

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL. 
CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. INCIDÊNCIA. TEORIA FINALISTA. 
DESTINATÁRIO FINAL. NÃO ENQUADRAMENTO. VULNERABILIDADE. 
AUSÊNCIA. REEXAME DE FATOS E PROVAS. RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 
7/STJ.
1. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental em face do nítido 
caráter infringente das razões recursais. Aplicação dos princípios da fungibilidade 
e da economia processual.
2. Consoante jurisprudência desta Corte, o Código de Defesa do Consumidor 
não se aplica no caso em que o produto ou serviço é contratado para 
implementação de atividade econômica, já que não estaria configurado o 
destinatário final da relação de consumo (teoria finalista ou subjetiva).
3. Esta Corte tem mitigado a aplicação da teoria finalista quando ficar comprovada 
a condição de hipossuficiência técnica, jurídica ou econômica da pessoa jurídica.
4. Tendo o Tribunal de origem assentado que a parte agravante não é 
destinatária final do serviço, tampouco hipossuficiente, é inviável a pretensão 
deduzida no apelo especial, uma vez que demanda o reexame do conjunto 
fático-probatório dos autos, o que se sabe vedado em sede de recurso especial, 
a teor da Súmula 7 desta Corte.
5. Agravo regimental a que se nega provimento." (EDcl no Ag 1.371.143/PR, Rel. 
Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 07/03/2013, DJe 
17/04/2013 - grifou-se)

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. REPETIÇÃO 
DE INDÉBITO. FINANCIAMENTO EMPRESARIAL. CDC. INAPLICABILIDADE. 
ALTERAÇÃO DA CONCLUSÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM. REEXAME DO 
CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. INVIABILIDADE. RESTITUIÇÃO EM 
DOBRO. INEXISTÊNCIA DE MÁ-FÉ. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 07/STJ. JUROS 
MORATÓRIOS. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DO ARTIGO 
APONTADO COMO VIOLADO. SÚMULAS 282 E 356/STF. APLICAÇÃO. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. A jurisprudência deste Sodalício é uníssona quanto a inaplicabilidade do 
Código de Defesa do Consumidor nos casos em que o financiamento obtido 
pelo empresário for destinado precipuamente a incrementar sua atividade 
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negocial, não podendo ser qualificado como destinatário final, porquanto 
inexistente a pretendida relação de consumo. Precedentes.
2. Rever o entendimento do Tribunal de origem, acerca da inexistência de má-fé 
da recorrida, demandaria o revolvimento do conjunto probatório acostados aos 
autos, o que é vedado nesta via especial, nos termos da Súmula 07 do STJ.
3. O artigo 406 do CC carece do imprescindível prequestionamento, circunstância 
que atrai a incidência das Súmulas 282 e 356 do c. Supremo Tribunal Federal.
4. O acolhimento da tese defendida pelo recorrente demandaria inviável revisão 
de cláusulas contratuais. Aplicação da Súmula 05/STJ.
5. A parte agravante não trouxe, nas razões do agravo regimental, argumentos 
aptos a modificar a decisão agravada, que deve ser mantida por seus próprios e 
jurídicos fundamentos.
6. Agravo regimental a que se nega provimento." (AgRg no AREsp 386.182/AP, 
Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 22/10/2013, 
DJe 28/10/2013 - grifou-se)

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL - 
EMBARGOS À EXECUÇÃO EM CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO - DECISÃO 
MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO AGRAVO, MANTENDO 
HÍGIDA A DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL. 
IRRESIGNAÇÃO DA EXECUTADA 
1. Expediente manejado com nítido e exclusivo intuito infringencial.
Recebimento do reclamo como agravo regimental.
2. É vedado a este Tribunal apreciar violação de dispositivos constitucionais, 
ainda que para fins de prequestionamento.
3. Incidência dos óbices das súmulas 5 e 7/STJ, no tocante às teses de 
inexigibilidade da cédulas de crédito, vulnerabilidade e hipossuficiência da 
recorrente e ocorrência de fraude na operação de transferência dos títulos.
Tribunal local que, com amparo nos elementos de convicção dos autos e nas 
cláusulas contratuais, entendeu não existir circunstâncias capazes de ensejar a 
ineficácia, anulação ou invalidade da cédula de crédito, tampouco de provas 
aptas a corroborar a alegação de que tenha ocorrido cessão de créditos, fraude 
ou conduta capaz de gerar prejuízos à ora insurgente e demonstração da 
vulnerabilidade e hipossuficiência da insurgente. Impossibilidade de reexame de 
fatos, provas e cláusulas contratuais.
4. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que o Código de Defesa do 
Consumidor não se aplica no caso em que o produto ou serviço é contratado 
para implementação de atividade econômica, já que não estaria configurado 
o destinatário final da relação de consumo, podendo no entanto ser mitigada 
a aplicação da teoria finalista quando ficar comprovada a condição de 
hipossuficiência técnica, jurídica ou econômica da pessoa jurídica. O 
Tribunal de origem asseverou não ser a insurgente destinatária final do serviço, 
tampouco hipossuficiente. Inviabilidade de reenfrentamento do acervo 
fático-probatório para concluir em sentido diverso, aplicando-se o óbice da 
súmula 7/STJ. Precedentes.
5. Agravo regimental não provido." (EDcl no AREsp 265.845/SP, Rel. Ministro 
MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 18/06/2013, DJe 1º/08/2013 - 
grifou-se)
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Ademais, é inviável a modificação da situação fática delineada pela instância 

ordinária, no tocante a ser ou não a empresa tomadora dos empréstimos a destinatária final dos 

bens adquiridos, em razão do óbice da Súmula nº 7/STJ.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.

Documento: 1322431 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 30/05/2014 Página  6 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2008/0038519-7 REsp 1.033.736 / SP

Números Origem:  11128971              388272006

EM MESA JULGADO: 20/05/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUMBERTO JACQUES DE MEDEIROS

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MACCAFERRI DO BRASIL LTDA
ADVOGADOS : FABRÍCIO PELOIA DEL ALAMO E OUTRO(S)

MATHEUS SILVEIRA PUPO E OUTRO(S)
RECORRIDO : COMPUTERLIFE COM.E SERVICOS DE COMPUTADORES LTDA E OUTROS
ADVOGADO : CIRLENE CRISTINA DELGADO

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Arrendamento Mercantil

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MACCAFERRI DO BRASIL LTDA
ADVOGADOS : FABRÍCIO PELOIA DEL ALAMO E OUTRO(S)

MATHEUS SILVEIRA PUPO E OUTRO(S)
AGRAVADO : COMPUTERLIFE COM.E SERVICOS DE COMPUTADORES LTDA E OUTROS
ADVOGADO : CIRLENE CRISTINA DELGADO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, João Otávio de Noronha, Sidnei Beneti e Paulo de 
Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator.
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